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CAPITULO VI SERVICOS SECAO | ASSISTENCIA MEDICA, FARMACEUTICA E ODONTOLOGICA Art.
174. A assisténcia médica compreendera a prestacéo de servicos de natureza clinica, cirargica,
farmacéutica e odontoldgica aos beneficiarios, em servigcos proprios ou de terceiros, estes mediante
convénio. § 1° A assisténcia médica sera realizada nas modalidades ambulatorial, hospitalar e domiciliar e
incluira a assisténcia social e de enfermagem. § 2° Nos planos de a¢éo o INPS atribuir prioridade aos
seguintes tipos de assisténcia: 1. as emergéncias clinicas e cirdrgicas; 2. ambulatorial; 3. materno-infantil; 4.
psiquiatrica; 5. tisio-pneumoldgica; 6. de recuperacao a curto prazo, nas demais modalidades assistenciais.
Art. 175. A assisténcia médica, farmacéutica e odontolégica sera prestada com a amplitude que os recursos
financeiros disponiveis permitirem, dimensionadas em conformidade com as condi¢des locais e segundo
normas gerais expedidas pela Secretaria de Assisténcia Médico-Social do Ministério do Trabalho e
Previdéncia Social. § 1° Os recursos financeiros para o custeio da assisténcia médica séo provenientes: | -
Do Plano de Custeio do INPS; Il - Dos prémios de seguro de acidentes do trabalho; Il - Dos prémios dos
seguros facultativos para garantir coberturas especificas complementares; IV - De receitas de qualquer
natureza, vinculadas ao custeio de atividades assistenciais. § 2° As condi¢Bes locais compreendem a
guantidade e qualidade dos recursos humanos e materiais disponiveis em fun¢éo das caracteristicas
sécio-econdmicas da area geografica considerada. Art. 176. Nos convénios para prestacao de assisténcia
médica, a participacdo do INPS podera assumir as formas de : subsidio mensal, assisténcia técnica e
doacdo ou cessao de equipamentos. Art. 177. O beneficiario, atendido em hospital contratado pelo INPS,
gue se utilizar de servicos de padréo superior ao dos normalmente oferecidos pelo Instituto, arcard com as
despesas excedentes. Art. 178. O INPS nao se responsabilizara por despesas de assisténcia médica
realizadas, por seus beneficiarios, sem sua prévia autorizacao, salvo se razdes de for¢a-maior, a juizo do
Instituto, justificarem o reembolso, o qual, ainda assim, nao podera exercer o valor que teria despendido o
INPS, caso tivesse prestado o servigo respectivo. Art. 179. A assisténcia farmacéutica serd prestada em
articulagcdo com a assisténcia médica e obedecera as diretrizes fixadas pelo Poder Executivo no Plano
Diretor de Medicamentos. SECAO Il SERVICO SOCIAL Art. 180. O servico social visa a proporcionar aos
beneficiarios a melhoria de suas condi¢gGes de vida, mediante ajuda pessoal, nos desajustamentos
individuais e do grupo familiar, bem como em suas diversas necessidades relativas ao regime de previdéncia
social de que trata este Regulamento. Art. 181. O servico social serd prestado diretamente pelo INPS, ou
mediante convénio com entidades, em qualquer de seus campos, inclusive a assisténcia excepcional, a
ajuda supletiva e a assisténcia juridica, com a amplitude que os recursos financeiros disponiveis permitem e
dimensionado em conformidade com as condi¢des locais, segundo normas gerais expedidas pelo Ministério
do Trabalho e Previdéncia Social. Paragrafo Unico. A assisténcia juridica sera ministrada em juizo, ou fora
dele, com isenc¢éo de selos, taxas, custas e emolumentos de quaisquer espécies. Art. 182. O INPS
despendera, com a prestagdo do servigco social, a percentagem de sua receita de contribuigfes que for
indicada pela Coordenacg&o de Servigos Atuariais da Secretaria da Previdéncia Social. SECAO Il
REABILITACAO PROFISSIONAL Art. 183. A reabilitagéo profissional tem por fim desenvolver as
capacidades residuais dos beneficiarios, quando doentes, invalidos ou de algum modo fisica ou
mentalmente deficientes, visando a sua integracado ou reintegracao no trabalho. Art. 184. A reabilitagéo sera
prestada diretamente pelo INPS, ou mediante convénio com entidades, com a amplitude que 0s recursos
financeiros disponiveis permitirem, e dimensionada em conformidade com as condic¢des locais, segundo



normas gerais expedidas pelo Ministério do Trabalho e Previdéncia Social. Paragrafo Unico. Para o melhor
treinamento dos reabilitandos, buscara o INPS firmar convénios com empresas, escolas e entidades
especializadas em reabilitacdo profissional. Art. 185. N&o serdo reembolsadas, pelo INPS, as despesas
realizadas com tratamentos ou aquisi¢cdes de aparelhos de prétese ou Ortese, aparelhos de corre¢do ou
instrumentos de trabalho n&



